
Aula 11 3 Conselhos Gestores: Governança e 
Participação Social
Imagine um tesouro natural de valor inestimável, como uma floresta exuberante ou um recife de corais vibrante. 
Proteger esse tesouro é uma tarefa complexa, que vai muito além de cercar uma área e colocar placas de 
"proibido". Envolve pessoas, comunidades, governos, cientistas e muitos outros atores, cada um com seus 
interesses e conhecimentos. Como garantir que todas essas vozes sejam ouvidas e que as decisões tomadas 
realmente beneficiem a área protegida e aqueles que dependem dela?

É nesse cenário que os Conselhos Gestores emergem como ferramentas cruciais. Eles são a espinha dorsal da 
gestão participativa, transformando a ideia de que a conservação é responsabilidade de todos em uma prática 
concreta e legalmente amparada. Compreender seu papel, funcionamento e desafios não é apenas um requisito 
acadêmico; é uma habilidade essencial para qualquer profissional que deseje atuar na linha de frente da 
conservação e do desenvolvimento sustentável.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada para desvendar o universo dos Conselhos Gestores. Você será capaz 
de identificar os diferentes tipos de conselhos, compreender suas atribuições legais e analisar os desafios e as 
boas práticas que garantem sua eficácia. Ao final, você terá uma visão clara de como esses colegiados são 
fundamentais para a governança ambiental e para a construção de um futuro mais sustentável para nossas Áreas 
Protegidas. Prepare-se para conectar a teoria à prática e entender como a participação social se traduz em 
decisões que impactam diretamente a natureza e a sociedade.



O Coração da Gestão Participativa: 
Entendendo os Conselhos Gestores
A gestão de Áreas Protegidas (APs) é, por natureza, um campo de atuação que exige múltiplas perspectivas. Não 
se trata apenas de aplicar conhecimentos técnicos ou seguir diretrizes governamentais; é preciso considerar as 
realidades sociais, econômicas e culturais das comunidades que vivem no entorno ou dentro dessas áreas. Ignorar 
essas vozes pode levar a conflitos, ineficácia das políticas e, em última instância, ao fracasso dos esforços de 
conservação.

Conselhos Gestores: A Bússola Social das Áreas Protegidas

Colegiados formados por representantes do poder público e da sociedade civil, criados com o objetivo de 
democratizar a gestão, promover a transparência e garantir que as decisões sobre o futuro da AP sejam 
tomadas de forma coletiva e informada.

É aqui que os Conselhos Gestores entram em cena, atuando como o "bússola social" das Áreas Protegidas. Eles 
são colegiados formados por representantes do poder público e da sociedade civil, criados com o objetivo de 
democratizar a gestão, promover a transparência e garantir que as decisões sobre o futuro da AP sejam tomadas 
de forma coletiva e informada. Sua existência é um reconhecimento de que a conservação é um esforço 
compartilhado, onde a legitimidade das ações é fortalecida pela diversidade de olhares e interesses envolvidos.

Esses conselhos não são meros grupos de discussão; eles possuem um papel formal e, muitas vezes, legalmente 
estabelecido na estrutura de governança das Áreas Protegidas. Sua atuação é fundamental para mediar interesses, 
construir consensos e assegurar que os planos de manejo e as políticas de uso sejam adequados à realidade local 
e alinhados aos objetivos de conservação. Sem eles, a gestão de uma AP correria o risco de ser unilateral, distante 
das necessidades e aspirações de quem mais interage com o território.



Conselhos Consultivos e Deliberativos: Duas 
Faces da Mesma Moeda
Ao mergulharmos no universo dos Conselhos Gestores, é fundamental compreender que nem todos operam com o 
mesmo nível de autoridade. A legislação brasileira, em especial o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC 3 Lei nº 9.985/2000), estabelece uma distinção clara entre dois tipos principais: os Conselhos Consultivos e 
os Conselhos Deliberativos. Essa diferença não é apenas semântica; ela define o poder de decisão e o impacto 
direto que cada colegiado pode exercer sobre a Área Protegida.

Pense na diferença entre um conselho consultivo e um deliberativo como a distinção entre um "conselho de 
sábios" e um "conselho de diretores". O primeiro oferece orientações valiosas, baseadas em experiência e 
conhecimento, mas a decisão final cabe a outra instância. Já o segundo tem a prerrogativa de tomar as 
decisões que serão implementadas.

Os Conselhos Consultivos, como o próprio nome sugere, têm a função de opinar e sugerir sobre o plano de 
manejo da Unidade de Conservação (UC), seu orçamento, regulamentos e outras questões relevantes. Eles são 
obrigatórios para unidades de proteção integral (como Parques Nacionais) e para algumas de uso sustentável. Já 
os Conselhos Deliberativos possuem um poder de decisão mais robusto, sendo responsáveis por aprovar o plano 
de manejo, fiscalizar sua implementação e, em alguns casos, até mesmo aprovar o orçamento da UC. São comuns 
em unidades de uso sustentável, como as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Reservas Extrativistas (RESEX), 
onde a participação ativa na gestão é intrínseca ao modelo.

Conceito Poder de Decisão Exemplo Típico Base Legal (SNUC)

Consultivo Opina, Sugere, 
Aconselha

Parque Nacional Art. 29, §1º

Deliberativo Decide, Aprova, 
Fiscaliza, Delibera sobre 
ações

APA, Reserva 
Extrativista

Art. 29, §2º



A Estrutura que Suporta a Participação: 
Composição e Funcionamento
Compreender a natureza consultiva ou deliberativa de um conselho é apenas o primeiro passo. Para que esses 
colegiados funcionem de forma eficaz, é crucial entender como são compostos e quais são os mecanismos que 
regem seu dia a dia. A composição de um Conselho Gestor é um reflexo direto do princípio da participação social, 
buscando reunir uma diversidade de atores que representem os múltiplos interesses e conhecimentos 
relacionados à Área Protegida.

Órgãos Ambientais
Representantes governamentais responsáveis pela 
gestão e fiscalização

Prefeituras
Poder público local com interesse direto na área

Comunidades Locais
Moradores, pescadores, agricultores e extrativistas

Academia
Universidades e centros de pesquisa

ONGs
Organizações da sociedade civil

Setor Produtivo
Empresas e associações comerciais

Imagine um conselho como um mosaico, onde cada peça (stakeholder) é essencial para formar a imagem 
completa da gestão da Área Protegida. Essa composição multi-setorial é projetada para evitar que um único grupo 
domine as discussões e decisões, garantindo que as perspectivas do governo, da sociedade civil, das 
comunidades locais, do setor produtivo e da academia sejam equilibradamente representadas. É comum encontrar 
representantes de órgãos ambientais, prefeituras, associações de moradores, pescadores, agricultores, 
universidades e ONGs, todos sentados à mesma mesa.

O funcionamento desses conselhos é geralmente pautado por um regimento interno, que estabelece as regras 
para as reuniões, a eleição de seus membros, a formação de câmaras técnicas e a tomada de decisões. As 
reuniões são periódicas e abertas, promovendo a transparência e a accountability. A eficácia de um conselho, no 
entanto, não depende apenas de sua estrutura formal, mas também da capacidade de seus membros de dialogar, 
negociar e construir consensos, transformando a diversidade de opiniões em força motriz para a conservação.



Atribuições Legais: O Mandato dos 
Conselhos Gestores
Uma vez estabelecida a composição e o modo de funcionamento, é fundamental entender o que exatamente os 
Conselhos Gestores estão legalmente habilitados a fazer. As atribuições desses colegiados não são arbitrárias; 
elas são definidas por lei, principalmente pelo SNUC, e conferem aos conselhos um mandato claro e 
responsabilidades específicas na gestão das Áreas Protegidas. Conhecer essas atribuições é crucial para que os 
membros do conselho e os gestores da UC possam atuar dentro dos limites legais e maximizar o impacto de suas 
ações.

Pense nas atribuições do conselho como as "engrenagens" que fazem a máquina da gestão da Área Protegida 
funcionar. Cada engrenagem tem uma função específica e vital, e todas trabalham em conjunto para atingir os 
objetivos de conservação.

01

Aprovação do Plano de 
Manejo
Analisar e aprovar o principal 
instrumento de planejamento da UC, 
garantindo que esteja alinhado com 
os objetivos de conservação e as 
necessidades locais.

02

Acompanhamento e 
Fiscalização
Monitorar a implementação das 
políticas e programas, assegurando 
que as ações estejam sendo 
executadas conforme planejado.

03

Mediação de Conflitos
Atuar como instância de diálogo 
para resolver disputas entre 
diferentes usuários da área 
protegida.

04

Integração Comunitária
Promover a conexão entre a UC e as comunidades do 
entorno, fortalecendo parcerias e o senso de 
pertencimento.

05

Gestão de Recursos
Em alguns casos, aprovar o orçamento anual e buscar 
recursos e parcerias para a unidade.

Entre as principais atribuições, destacam-se a aprovação e acompanhamento do plano de manejo da UC, que é o 
principal instrumento de planejamento da área. O conselho também tem o papel de fiscalizar a implementação das 
políticas e programas, garantindo que as ações estejam alinhadas com os objetivos da unidade.

Além disso, os conselhos frequentemente atuam na mediação de conflitos entre diferentes usuários da área, na 
promoção da integração da UC com as comunidades do entorno e na busca por recursos e parcerias. Em alguns 
casos, eles podem até mesmo aprovar o orçamento anual da unidade, conferindo-lhes um poder significativo 
sobre a alocação de recursos. Essas responsabilidades demonstram que os Conselhos Gestores são muito mais do 
que fóruns de discussão; são instâncias de governança com poder real de influenciar o destino das Áreas 
Protegidas.



Desafios na Prática: Superando Obstáculos 
à Governança Participativa
Embora a teoria dos Conselhos Gestores seja robusta e sua importância inegável, a prática muitas vezes revela um 
cenário repleto de desafios. A implementação de uma governança participativa eficaz não é um caminho linear; é 
como navegar em um rio complexo, onde há correntes fortes, rochas escondidas e, por vezes, tempestades 
inesperadas. Ignorar esses obstáculos seria ingenuidade e comprometeria o potencial transformador dos 
conselhos.

Falta de Recursos
Ausência de apoio financeiro para transporte, 
diárias e infraestrutura, dificultando a participação 
de conselheiros, especialmente representantes 
comunitários.

Capacidade Técnica Desigual
Diferenças no nível de conhecimento técnico entre 
os membros, dificultando a compreensão de 
documentos complexos e a participação 
equilibrada nas discussões.

Interferência Política
Tentativas de cooptação do conselho ou 
deslegitimação de suas decisões por interesses 
externos, comprometendo sua autonomia.

Baixa Participação
Dificuldade em engajar alguns setores da 
sociedade, resultando em representatividade 
incompleta e decisões menos legítimas.

Comunicação Deficiente
Barreiras na troca de informações entre diferentes 
atores, gerando mal-entendidos e dificultando a 
construção de consensos.

Interesses Conflitantes
Divergências profundas entre stakeholders que 
podem gerar impasses, polarização e paralisia nas 
decisões.

Um dos desafios mais persistentes é a falta de recursos, tanto financeiros quanto humanos. Muitos conselheiros, 
especialmente os representantes comunitários, enfrentam dificuldades para participar das reuniões devido à 
ausência de apoio para transporte ou diárias. Além disso, a capacidade técnica dos membros pode ser desigual, 
dificultando a compreensão de documentos complexos ou a participação em discussões mais aprofundadas. A 
interferência política também é uma ameaça constante, onde interesses externos podem tentar cooptar o 
conselho ou deslegitimar suas decisões.

Outros obstáculos incluem a baixa participação de alguns setores, a dificuldade de comunicação entre os 
diferentes atores e a existência de interesses conflitantes que podem gerar impasses e polarização. A burocracia 
excessiva e a morosidade na implementação das decisões também podem gerar frustração e desengajamento. 
Superar esses desafios exige não apenas boa vontade, mas estratégias bem planejadas e um compromisso 
contínuo com o fortalecimento da participação social.



Boas Práticas: Estratégias para uma Gestão 
Participativa Eficaz
Diante dos desafios inerentes à gestão participativa, a identificação e aplicação de boas práticas tornam-se 
essenciais para que os Conselhos Gestores possam cumprir seu papel de forma efetiva. Não basta apenas 
reconhecer os problemas; é preciso construir pontes e caminhos que levem a soluções duradouras. Implementar 
boas práticas é como construir pontes sólidas sobre os rios turbulentos que acabamos de descrever, conectando 
stakeholders e facilitando o progresso.

Capacitação e Recursos
Investimento em capacitação contínua para os 
conselheiros, incluindo treinamentos sobre 
legislação ambiental, elaboração de projetos e 
técnicas de negociação

Garantia de recursos para participação, como 
custeio de transporte e alimentação

Disponibilização de materiais didáticos acessíveis 
e em linguagem clara

Uso de ferramentas digitais para gestão e 
transparência

Comunicação e Colaboração
Promoção de comunicação clara e transparente, 
com informações acessíveis a todos

Criação de canais de diálogo abertos e 
valorização de todas as vozes

Mecanismos eficazes de resolução de conflitos

Promoção da confiança entre os membros através 
de atividades integradoras

Celebração das conquistas do conselho para 
manter o engajamento

Tecnologia como Aliada

A adoção de plataformas online para reuniões, compartilhamento de documentos e votações pode 
otimizar o funcionamento do conselho e ampliar o alcance da participação, especialmente em áreas 
geograficamente dispersas.

Uma das estratégias mais eficazes é o investimento em capacitação contínua para os conselheiros. Isso inclui 
treinamentos sobre legislação ambiental, elaboração de projetos, técnicas de negociação e comunicação, e o uso 
de ferramentas digitais para gestão e transparência. A garantia de recursos para a participação, como o custeio 
de transporte e alimentação, é fundamental para assegurar a representatividade e o engajamento de todos os 
setores, especialmente das comunidades locais.

Além disso, a promoção de uma comunicação clara e transparente é vital. Isso envolve a disponibilização de 
informações de forma acessível, a criação de canais de diálogo abertos e a valorização de todas as vozes. 
Mecanismos eficazes de resolução de conflitos, a promoção da confiança entre os membros e a celebração das 
conquistas do conselho também contribuem para um ambiente colaborativo e produtivo. A adoção de tecnologias, 
como plataformas online para reuniões e compartilhamento de documentos, pode otimizar o funcionamento e 
ampliar o alcance da participação.



A Conexão Global: Conselhos Gestores e as 
Tendências Internacionais
A atuação dos Conselhos Gestores, embora focada em realidades locais e regionais, não está isolada do contexto 
global. Pelo contrário, o trabalho desses colegiados se alinha e contribui diretamente para as grandes agendas 
internacionais de conservação e desenvolvimento sustentável. Entender essa conexão é fundamental para 
contextualizar a importância dos conselhos e para inspirar a busca por soluções que transcendam as fronteiras 
das Áreas Protegidas.

Pense nos conselhos como nós locais em uma vasta rede global, onde cada nó contribui para a "internet" maior 
da sustentabilidade e da conservação da biodiversidade.

1

Convenção sobre 
Diversidade Biológica 
(CDB)
Proteção da biodiversidade 
através da gestão efetiva de 
áreas protegidas

2

Marco Global de 
Biodiversidade Kunming-
Montreal
Contribuição para as metas 
globais de conservação e uso 
sustentável

3

Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável (ODS)
Alinhamento com ODS 15 e ODS 
17

As decisões tomadas em uma reunião de conselho no interior do Brasil podem ter um impacto indireto, mas 
significativo, na capacidade do país de cumprir seus compromissos internacionais. Por exemplo, a efetiva gestão 
de uma Área Protegida, facilitada por um conselho atuante, contribui para a proteção da biodiversidade, um dos 
pilares da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB).

ODS 15: Vida Terrestre

Proteger, restaurar e promover o uso sustentável de 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade.

ODS 17: Parcerias e Meios de 
Implementação

Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável, 
enfatizando a colaboração e a governança 
multissetorial.

Especificamente, o trabalho dos conselhos ressoa com as extintas Metas de Aichi (da CDB, que visavam a 
redução da perda de biodiversidade) e, mais atualmente, com o Marco Global de Biodiversidade Kunming-
Montreal. Além disso, eles são instrumentos poderosos para o alcance de diversos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU, como o ODS 15 (Vida Terrestre), que busca proteger, restaurar e promover o uso 
sustentável de ecossistemas terrestres, e o ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação), que enfatiza a 
importância da colaboração e da governança multissetorial para o desenvolvimento sustentável.



O Papel do Gestor: Liderando a Participação 
e a Governança
No centro de todo Conselho Gestor eficaz, há um gestor de Área Protegida que atua não apenas como 
administrador, mas como um verdadeiro líder e facilitador da participação. Seu papel vai muito além de 
simplesmente presidir reuniões ou garantir o cumprimento de regras; ele é o maestro de uma orquestra complexa, 
responsável por garantir que todos os instrumentos (stakeholders) toquem em harmonia para criar uma sinfonia 
(gestão eficaz) que beneficie a natureza e a sociedade.

Facilitador
Mediar debates, estimular a 
escuta ativa e construir 
consensos, mesmo diante 
de opiniões divergentes

Comunicador
Ser claro ao apresentar 
informações, transparente 
sobre limitações e aberto ao 
diálogo constante

Advogado do 
Conselho
Buscar recursos, defender 
decisões e garantir que 
deliberações sejam 
consideradas e 
implementadas

Capacitador
Identificar lacunas de 
conhecimento e promover 
treinamentos para fortalecer 
os conselheiros

Líder Inspirador
Inspirar confiança, promover 
colaboração e empoderar a 
participação social

O gestor da UC é a ponte entre o conselho e a administração da área, e sua postura pode determinar o sucesso ou 
o fracasso da governança participativa. Ele deve ser um facilitador habilidoso, capaz de mediar debates, estimular 
a escuta ativa e construir consensos, mesmo diante de opiniões divergentes. A comunicação é uma ferramenta 
chave: o gestor precisa ser claro ao apresentar informações, transparente sobre as limitações e aberto ao diálogo.

Competências Essenciais do Gestor

Habilidades de mediação e resolução de conflitos

Comunicação clara e transparente

Capacidade de articulação política e institucional

Visão estratégica e planejamento participativo

Empatia e sensibilidade cultural

Além disso, o gestor atua como advogado do conselho, buscando recursos, defendendo suas decisões e 
garantindo que suas deliberações sejam consideradas e, quando cabível, implementadas. Ele também tem o papel 
de capacitar os conselheiros, identificando lacunas de conhecimento e promovendo treinamentos. Em suma, o 
gestor de uma Área Protegida com conselho gestor é um líder que inspira confiança, promove a colaboração e 
empodera a participação social, transformando a teoria da governança em resultados concretos de conservação.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final de nossa jornada sobre os Conselhos Gestores, um pilar fundamental para a governança e a 
participação social nas Áreas Protegidas. Vimos que esses colegiados são essenciais para democratizar a gestão, 
garantir a transparência e integrar as diversas vozes que compõem o complexo cenário da conservação. 
Exploramos a distinção crucial entre conselhos consultivos e deliberativos, compreendemos sua composição 
multi-setorial e suas atribuições legais, sempre com base no SNUC e outras legislações.

Reconhecemos que, apesar de seu potencial, os conselhos enfrentam desafios significativos, como a falta de 
recursos e a interferência política. Contudo, também identificamos boas práticas e o papel insubstituível do gestor 
como facilitador e líder, capazes de transformar esses obstáculos em oportunidades para uma gestão mais eficaz 
e inclusiva. A conexão com as agendas globais de sustentabilidade reforça a relevância local desses instrumentos.

Em prática

Como futuro gestor, lembre-se que um conselho gestor não é um fardo, mas um ativo estratégico. Invista 
na capacitação dos membros, promova uma comunicação transparente e seja um mediador ativo. Sua 
liderança empática e sua capacidade de construir pontes serão decisivas para o sucesso da Área 
Protegida e para a efetivação da participação social.

Autoavaliação

Qual a principal diferença entre um Conselho Consultivo e um Conselho Deliberativo, conforme o SNUC?1.

a) O Conselho Consultivo é obrigatório apenas para APAs, enquanto o Deliberativo é para Parques 
Nacionais.

b) O Conselho Consultivo emite pareceres e sugestões, enquanto o Deliberativo tem poder de aprovar e 
fiscalizar.

c) O Conselho Consultivo é composto apenas por representantes do governo, e o Deliberativo, por civis.

d) Não há diferença significativa; ambos possuem o mesmo poder de decisão.

Qual das seguintes opções NÃO é uma atribuição legal comum de um Conselho Gestor de Área Protegida?2.

a) Aprovar o plano de manejo da Unidade de Conservação.

b) Mediar conflitos entre usuários da área protegida.

c) Definir a política de desapropriação de terras dentro da UC.

d) Fiscalizar a implementação de programas e projetos na UC.

Um dos maiores desafios enfrentados pelos Conselhos Gestores, que pode comprometer a 
representatividade e o engajamento, é:

3.

a) O excesso de recursos financeiros disponíveis para as reuniões.

b) A alta capacidade técnica homogênea de todos os membros.

c) A falta de apoio para o custeio de transporte e diárias dos conselheiros.

d) A ausência de interesses conflitantes entre os diferentes setores.

A atuação dos Conselhos Gestores contribui para o alcance de quais Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU?

4.

a) Apenas ODS 1 (Erradicação da Pobreza).

b) ODS 15 (Vida Terrestre) e ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação).

c) ODS 4 (Educação de Qualidade) e ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico).

d) ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) e ODS 14 (Vida na Água).

Discorra sobre a importância da figura do gestor da Área Protegida como facilitador e líder no contexto de 
um Conselho Gestor, destacando como sua atuação pode impactar a eficácia da governança participativa.

5.

Gabarito

1. b | 2. c | 3. c | 4. b
Questão 5: resposta dissertativa

Próxima Aula

Aula 12 3 Planejamento Operacional e Financeiro: Aprofundaremos como as decisões tomadas em instâncias 
como os Conselhos Gestores se traduzem em ações concretas e sustentáveis, explorando as ferramentas e 
estratégias para a alocação eficiente de recursos e a execução de projetos.

Recursos Adicionais

Lei nº 9.985/2000 (SNUC): Para consulta da legislação base sobre Conselhos Gestores.

Site do Ministério do Meio Ambiente (MMA): Para acesso a documentos e diretrizes sobre gestão de UCs.

Publicações da IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza): Para diretrizes e boas práticas 
internacionais em governança de áreas protegidas.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre fontes 
oficiais para verificar alterações.


